
Em apenas 30 anos, a Constituição Brasileira já 
foi reformada 99 vezes. O Brasil tem 23.803 leis 
e decretos só na esfera federal, fora 883 medidas 
provisórias e outras normas. No Rio de Janeiro, a 
situação não é diferente. São quase 8.500 leis 
no estado. Isso gerou uma legislação complexa, 
confusa e de difícil interpretação. A burocracia 
rouba tempo, energia, dinheiro e competitividade 

das empresas.

   No Brasil
 são editadas 
774 normas 
por dia útil 

Cuidado com a 

e-burocracia. Estar 

on line não significa 

reduzir etapas do 

processo.

No Brasil, são editadas 
mais de 1,92 normas
tributárias por hora 

 (dia útil)

AFOGADOS 
EM NÚMEROS

Nada menos que 90% 

das atividades empre-

sariais do estado são 

de baixo risco

Hoje, para provar a 
regularidade fiscal 
perante o estado, 
são necessárias 
duas certidões 

emitidas em locais 
diferentes e com 

prazos de validade 
diferentes.

Além dos 
avanços do 

Governo Fede-
ral e Estadual, 
os municípios 

precisam fazer 
a sua parte.

SíNTESE PARA TOMADORES DE DECISÃO
Nº6 junho 2019

Desafios: Fazer com que 100% dos municípios do Rio de Janeiro emitam alvará on line e suas licenças ambiental e sanitária pelo sistema da Jucerja 
(REGIN).

Em 2011 a Alerj aprovou a instituição da Carta de 
Serviços ao Cidadão e a Pesquisa de Satisfação, mas passados oito anos, poucos sãos os órgãos que as 

implementaram.

Mesmo com o Sistema 
Público de Escrituração 
Digital, criado em 2007, 

o estado ainda mantém a 
exigência de muitas decla-
rações que poderiam ser 

extintas, como a GIA-ICMS, 
abolida este mês.

#simplificajá 
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ACOMPANHE NOSSOS DEBATES EM: www.querodiscutiromeuestado.rj.gov.br

A ALERJ E A DESBUROCRATIZAÇÃO

O Sistema de Registro Integra-
do - REGIN é um sistema infor-
matizado que integra os órgãos 
públicos envolvidos no Registro 
de Empresas (Junta Comercial, 
Registro Civil das Pessoas Jurídi-
cas, Receita Federal, Secretaria 
de Fazenda Estadual, Prefeitu-
ras) com objetivo de desburocra-
tizar os processos de abertura e 
alteração.

A burocracia rouba espaço e eficiência das empresas. 
Mas a boa notícia é que há caminhos concretos e já aber-
tos para levarmos adiante a bandeira da desburocratiza-
ção e seus efeitos positivos.  É um debate transversal, 
que envolve questões tributárias, pequenos e grandes 
empreendimentos, e exige a ação conjunta das três es-
feras de poder e da sociedade civil, para ser enfrentado.

Em outubro de 2018 o Banco Mundial divulgou o relatório 
Doing Business 2019. Trata-se de um documento anual, 
analítico, sobre a facilidade de se fazer negócios em dife-
rentes países. O Brasil saltou da 125ª colocação em 2018 

para 109ª entre os 190 países analisados. A melhora de 
posição está ligada, entre outros fatores, ao desempenho 
em tempo, etapas e custos para se abrir uma empresa em 
cidades como São Paulo e Rio de Janeiro.

Por outro lado, no aspecto negativo, o relatório mostra 
que empresas brasileiras ainda gastam um tempo médio 
de 1.958 horas por ano em atividades ligadas a prepa-
ração, arquivamento e pagamento de três categorias de 
impostos: de renda, trabalhistas e sobre consumo e ven-
das. Na Argentina são 311,5 horas; na China 142 horas e 
no Japão 129,5 horas.

EXEMPLO FLUMINENSE

Municípios integrados 
à JUCERJA

PRINCÍPIOS NORTEADORES DA 
REDESIM (Lei Federal 11.598/2009)

• Boa-fé do usuário
• Compartilhamento de dados entre órgãos
• Processos informatizados (não deve haver 

deslocamento do empresário)
• Entrada única de dados pela Junta Comercial

• Utilização de autodeclaração
• Evitar duplicidade de exigências pelo 

compartilhamento

A Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da 
Legalização das Empresas e Negócios (Redesim) é 
um conjunto de normas com objetivo de integrar todos os 
processos de entidades e órgãos públicos responsáveis 
pelo registro, inscrição, alteração e baixa de empresas no 
Brasil por um sistema on line. Apesar de existir desde 2007 
a Redesim ainda não foi adotada em todos os municípios. 

No estado do Rio de Janeiro, o Decreto nº 45.456/2015 
criou o procedimento simplificado de regularização do 
Corpo de Bombeiros. Ele trabalha com cinco ideias prin-
cipais, entre elas o enquadramento de empresas como 
de baixo risco. Ou seja, empreendimentos que ocupem 
menos de 900 m² de área total construída, de no má-

ximo dois pavimentos e que não exerçam atividade de 
reunião de público, como igrejas, restaurantes ou casas 
noturnas. A partir do momento em que uma empresa é 
enquadrada como de baixo risco, existe um tratamento 
diferenciado para ela e a tramitação do processo é mais 
rápida e totalmente virtual.


